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A SDIP ou qualquer outra OM de Vinculação 

não envia representante ao domicílio dos 

inativos e pensionistas com o intuito de tratar 

sobre benefícios, contratação de seguros, 

empréstimo consignado ou qualquer outro 

tipo de assunto, principalmente os que envol-

vam o emprego de valor em dinheiro. 

Nunca acredite em pessoas estranhas com 

propostas muito vantajosas. Em caso de 

dúvida entre em contato com a SDIP ou OM 

de Vinculação nos telefones indicados ao 

final do folheto. 
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ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE IR 

Fazem jus os militares portadores das seguintes doenças, todas 

especificadas em Lei: AIDS; alienação mental; cardiopatia grave; ceguei-

ra; doenças decorrentes de contaminação por radiação; doença de Parkin-

son; esclerose múltipla; espondiloartrose anquilosante; estado avançado 

do mal de Paget (osteíte deformante); fibrose cística (mucovis-cidose); 

hanseníase; hepatopatia grave; nefropatia grave; neoplasia maligna 

(câncer); paralisia irreversível e incapacitante; e tuberculose ativa. 

O benefício é concedido a partir da data da preexistência da doen-

ça, desde que seja atestado em laudo médico e julgado pela Jun-

ta Superior de Saúde. 

O cancelamento do desconto do Imposto de Renda no pagamento é 

providenciado pela Seção de Finanças da OM de vinculação após re-

ceber a mensagem da Junta de Saúde. 

Os atrasados do ano corrente são devolvidos pela OM de vincula-

ção. Os dos anos anteriores, pela Receita Federal, mediante declaração 

retificadora.  

 

Doenças e situações capituladas em Lei que isentam de imposto 

de renda o contribuinte: 

– Acidente em serviço, quando na ativa; 

– AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida); 

– Alienação mental; 

– Cardiopatia grave; 

– Cegueira; 

– Contaminação por radiação; 

– Doença de Page em estados avançados (Osteíte deformante); 

– Doença de Parkinson; 
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– Esclerose múltipla; 

– Espondiloartrose anquilosante; 

– Fibrose Cística; 

– Hanseníase; 

– Nefropatia grave; 

– Hepatopatia grave; 

– Neoplasia maligna; 

– Paralisia irreversível e incapacitante; e 

– Tuberculose ativa. 

 

Observações: 

– não há limites, todo o rendimento é isento; 

– nos casos de Hepatopatia Grave, somente serão isentos os rendimentos 

auferidos a partir de 1º de janeiro de 2001. 

 

Documentos necessários (cópias autenticadas ou cópias mais os 

originais – uma cópia de cada documento): 

 

– os militares deverão apresentar a portaria de reforma, RG do COMAER 

atualizado, CIC e o último contracheque; 

– os militares não reformados deverão requerer primeiro a reforma por 

incapacidade física; e 

– os civis, aposentados e pensionistas deverão apresentar o Título de pen-

são, RG do COMAER, CIC e o último contracheque. 
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Caso a solicitação seja feita por procurador/tutor/curador ou representante 

legal, além da cópia dos documentos pessoais do interessado, deve apre-

sentar uma cópia de seus documentos e da documentação que comprove 

essa representação, atualizados. 
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ORIENTAÇÕES PARA ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA (OF GEN) 

 
GABAER: 

- Com o laudo da JSS – Emitir Portaria; 

- Enviar Portaria e Processo completo para a DIRAP. 

 
 

DIRAP: 

- Com o Processo e com a Portaria – Encaminhar para 
a SDIP; 

- Na SDIP será emitido o novo TPI com as especifica-
ções do laudo e da Portaria, a qual será processada no 
pagamento conforme a data de inclusão no Sistema de 
Inatividade e SIGPES, pois a folha poderá estar fecha-
da; 

- O novo TPI será enviado para a OM de vinculação 
do Oficial General; 

- A SDIP procederá à inclusão das informações no e-
pessoal para ciência do TCU. 

 
 

OM de vinculação: 

- De posse do novo TPI irá enviar mensagem para a 
SDPP solicitando modificação da DIRF (conforme msg 
SIAFI nº 159/PP3/30MAIO2016); 

- Se a Isenção ocorrer dentro do exercício financeiro a 
OM de vinculação poderá ressarcir os valores do IRRF 
do ano em curso para o solicitante; 

- Se existirem valores de anos anteriores a OM de vin-
culação deverá verificar se a SDPP já realizou a modifi-
cação da DIRF junto a Receita Federal do Brasil (RFB) 
e então informar ao solicitante que poderá fazer reque-
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rimento junto a RFB para os exercícios anteriores. 

 
 
 
 
 
ORIENTAÇÕES PARA ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 

(DEMAIS MILITARES) 

 
OM de vinculação ou OM 

- Recebe requerimento do militar para fazer inspeção de 
saúde na letra “O” ao Chefe do GAP ou ao Comandante 
(se for da Ativa); 

- Processo completo com a Ficha de Inspeção de Saúde 
da JRS, Ata da Inspeção de Saúde da JRS, Parecer e Re-
latórios devem ser enviados para a DIRSA (JSS). 

 
 
DIRSA 

- Julga o processo oriundo da OM de vinculação na Junta 
Superior de Saúde (JSS); 

- Encaminha Parecer da JSS para a DIRAP. 

 
DIRAP: 

- Com o Processo oriundo da DIRSA emite Portaria de Re-
forma ou Portaria de Alteração de Reforma; 

- Na SDIP será emitido o novo TPI com as especificações 
do laudo e da Portaria, a qual será processada no paga-
mento conforme a data de inclusão no Sistema de Inativi-
dade e SIGPES, pois a folha poderá estar fechada; 

- O novo TPI será enviado para a OM de vinculação do 
Militar; 
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- A SDIP procederá à inclusão das informações no e-
pessoal para ciência do TCU. 

 
 

OM de vinculação: 

- De posse do novo TPI irá enviar mensagem para a SDPP 
solicitando modificação da DIRF (conforme msg SIAFI nº 
159/PP3/30MAIO2016); 

- Se a Isenção ocorrer dentro do exercício financeiro a OM 
de vinculação poderá ressarcir os valores do IRRF do ano 
em curso para o solicitante; 

- Se existirem valores de anos anteriores a OM de vincula-
ção deverá verificar se a SDPP já realizou a modificação da 
DIRF junto a Receita Federal do Brasil (RFB) e então infor-
mar ao solicitante que poderá fazer requerimento junto a 
RFB para os exercícios anteriores. 

 
 
 

COMO SOLICITAR NA RECEITA FEDERAL 

 
Primeiramente deverá acessar a página da Subsecreta-

ria de Arrecadação e Atendimento no endereço de Internet 
abaixo: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-
servicos/isencao/solicitar-isencao-do-irpf-doencas-
graves/servico 

 
Ou da página inicial da página da Receita Federal do 

Brasil (RFB):  

Página Inicial > Interface de Atendimento > Lista de Ser-
viços > Isenção > Solicitar Isenção do IRPF - Doenças Graves 

 

http://idg.receita.fazenda.gov.br
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-servicos
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-servicos
http://idg.receita.fazenda.gov.br/interface/lista-de-servicos/isencao
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Seguindo os passos acima o interessado chegará na ta-
bela abaixo: 

Solicitar Isenção do IRPF - Doenças Graves 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome Solicitar Isenção do IRPF - Doenças Graves  

Nome Popular N/A 

Descrição 

Obter orientações sobre condições e procedimentos para solici-
tar isenção do Imposto de Renda da Pessoa Física nos casos 
de doenças graves e, se for o caso, procedimentos para solici-
tar restituição. 

Público alvo Pessoa Física 

Formas de 
atendimento 

 

Documentação N/A 

Formulários N/A 

Legislação Lei nº 7.713/1988 

Tempo Estima-
do 

N/A 

Mais informa-
ções 

Orientações gerais sobre o serviço 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7713compilada.htm
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/isencoes/isencao-do-irpf-para-portadores-de-molestia-grave
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 Ao se teclar em “Atendimento Presencial” chega-se a 
uma nova página onde existem  uma opção para agendar o 
atendimento, conforme página abaixo: 

 
 
 A próxima página traz outras opções que o interessado 
poderá escolher: 
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 Ao se clicar em “Agendar atendimento” é só seguir o 
passo-a-passo: 

 
 
 

Ao se teclar em “Mais Informações” chega-se a uma 
nova página onde existem várias orientações: 

 
 

Isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fí-
sica para Portadores de Moléstia Grave 

Procedimentos para usufruir da isenção 

Caso se enquadre na situação de isenção, o contribu-
inte deverá procurar o serviço médico oficial da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal ou dos Municípios para que seja 
emitido laudo pericial (Anexo E) comprovando a moléstia. 

Se possível, o serviço médico deverá indicar a data 
em que a enfermidade foi contraída. Caso contrário, será con-
siderada a data da emissão do laudo como a data em que a 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/isencoes/documentos/modelo-de-laudo-pericial.pdf
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doença foi contraída. 

O serviço médico deverá indicar se a doença é passí-
vel de controle e, em caso afirmativo, o prazo de validade do 
laudo. 

O laudo deve ser emitido, preferencialmente, pelo ser-
viço médico oficial da fonte pagadora, pois, assim, o imposto 
já deixará de ser retido em fonte. Se não for possível, o contri-
buinte deverá entregá-lo no órgão que realiza o pagamento do 
benefício e verificar o cumprimento das demais condições pa-
ra o gozo da isenção. 

Caso o laudo pericial indique data retroativa em que a 
moléstia foi contraída e, após essa data, tenha havido reten-
ção de imposto de renda na fonte e/ou pagamento de imposto 
de renda apurado na declaração de ajuste anual, podem ocor-
rer duas situações: 

I - O laudo pericial indica que a doença foi contraída em mês 
do exercício corrente (ex.: estamos em abril do ano corrente e 
a fonte reconhece o direito à partir de janeiro do mesmo ano): 
o contribuinte poderá solicitar a restituição na Declaração de 
Ajuste Anual do exercício seguinte, declarando os rendimen-
tos como isentos à partir do mês de concessão do benefício. 

II - O laudo pericial indica que a doença foi contraída em data 
de exercícios anteriores ao corrente, então, dependendo dos 
casos abaixo discriminados, adotar-se-á um tipo de procedi-
mento: 

 
Caso 1 - Foram apresentadas declarações em que 
resultaram saldo de imposto a restituir ou sem sal-
do de imposto 

Procedimentos 

a) Retificar a Declaração do IRPF dos exercícios abrangidos 
pelo período constante no laudo pericial. 

 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/retificacao-da-declaracao-do-irpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/retificacao-da-declaracao-do-irpf
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b) Para as declarações até o exercício 2014 (ano-calendário 
2013): Protocolizar, na Unidade de Atendimento de sua juris-
dição, o Pedido de Restituição ou de Ressarcimento (Anexo 
E) referente à parcela de décimo terceiro salário que foi sujei-
ta a tributação exclusiva na fonte (na declaração retificadora, 
o valor recebido do décimo terceiro salário deverá ser coloca-
do também como rendimento isento e não tributável). 

Obs.: Para as declarações a partir do exercício 2015 (ano-
calendário 2014), o pedido de restituição referente ao décimo 
terceiro salário  poderá ser feito na própria Declaração do 
IRPF. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Procedimentos para Retificação da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física 
1. Declarações a partir do exercício 2006 (ano-calendário 2005): 
1) Baixe o programa do ano correspondente à declaração (ex: para retificar o exercício 
2009/ano-calendário 2008 é preciso utilizar o programa IRPF 2009). 
2) Entre no menu Declaração do programa gerador da declaração a ser retificada e abra 
a declaração já enviada. Importante: caso não consiga abrir ou recuperar a declara-
ção já enviada, preencha novamente toda a declaração. 
3) Responda "Sim" à pergunta "Esta declaração é retificadora?". 
4) Após responder "Sim", o programa abre um campo para que seja informado o núme-
ro do recibo da declaração imediatamente anterior (veja aqui como obter o número do 
recibo) . 
5) Inclua ou corrija as informações desejadas. 
6) Grave a declaração e transmita utilizando o Receitanet . 
Observação: Caso não consiga abrir ou recuperar a declaração já enviada, preencha 
novamente toda a declaração e não somente as informações que deseja incluir ou corri-
gir. 
2. Declaração original entregue em formulário, de exercícios a partir de 2006 (ano-
calendário 2005): 
1) Baixe o programa do ano correspondente à declaração (ex: para retificar o exercício 
2009/ano-calendário 2008 é preciso utilizar o programa IRPF 2009).  
2) Responda "Sim" à pergunta: Esta declaração é retificadora? Após responder "Sim", o 
programa abre um campo para que seja informado o número do recibo da declaração 
imediatamente anterior. Esse número é obrigatório (veja aqui como obter o número do 
recibo). 
3) Preencha novamente toda a declaração e não somente as informações que deseja 
incluir ou corrigir. 
4) Grave a declaração para a entrega à RFB e transmita via Receitanet (embora o pro-
grama possa apresentar aviso para o número do recibo da etiqueta dos Correios , os 
sistemas de recepção estão preparados para validar a entrega da declaração retificadora 
com esse número).  
  
Atenção: Se o formulário original foi entregue no modelo completo o contribuinte de-
verá retificar na Declaração Completa, se foi entregue no modelo simplificado deverá 
retificar na Declaração Simplificada. 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/contato/unidades-de-atendimento
http://idg.receita.fazenda.gov.br/formularios/restituicao-ressarcimento-reembolso/anexo-i-pedido-de-restituicao-ou-de-ressarcimento.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/entrega-da-declaracao-do-irpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/entrega-da-declaracao-do-irpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/download-programas-dirpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/retificadora-online-da-dirpf/orientacoes-para-impressao-de-recibos-e-de-declaracoes
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/retificadora-online-da-dirpf/orientacoes-para-impressao-de-recibos-e-de-declaracoes
http://idg.receita.fazenda.gov.br/aplicativos/download/#receitanet
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/download-programas-dirpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/retificadora-online-da-dirpf/orientacoes-para-impressao-de-recibos-e-de-declaracoes
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/retificadora-online-da-dirpf/orientacoes-para-impressao-de-recibos-e-de-declaracoes
http://idg.receita.fazenda.gov.br/aplicativos/download/#receitanet
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Caso 2 - Foram apresentadas declarações em que 
resultaram saldo de imposto a pagar 

Procedimentos 

a) Retificar a Declaração do IRPF dos os exercícios abrangi-
dos pelo período constante no laudo pericial 

b) Para as declarações até o exercício 2014 (ano-calendário 
2013): Protocolizar, na Unidade de Atendimento de sua juris-
dição, o Pedido de Restituição ou de Ressarcimento (Anexo 
E) referente à parcela de décimo terceiro salário que foi sujei-
ta a tributação exclusiva na fonte (na declaração retificadora, 
o valor recebido do décimo terceiro salário deverá ser coloca-
do também como rendimento isento e não tributável). 

Obs.: Para as declarações a partir do exercício 2015 (ano-
calendário 2014), o pedido de restituição referente ao décimo 
terceiro salário  poderá ser feito na própria Declaração do 
IRPF. 

c) Elaborar e transmitir o PER/DCOMP - Pedido de Restitui-
ção, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compen-
sação (Anexo G) para pleitear a restituição/compensação dos 
valores pagos a maior que o devido. 

 Atenção! 

A isenção do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física por 
motivo de moléstia grave não dispensa o contribuinte de apre-
sentar a Declaração do IRPF caso ele se enquadre em uma 
das condições de obrigatoriedade de entrega da declaração. 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/retificacao-da-declaracao-do-irpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/contato/unidades-de-atendimento
http://idg.receita.fazenda.gov.br/formularios/restituicao-ressarcimento-reembolso/anexo-i-pedido-de-restituicao-ou-de-ressarcimento.pdf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/entrega-da-declaracao-do-irpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/entrega-da-declaracao-do-irpf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpf/entrega-da-declaracao-do-irpf/entrega-da-declaracao-do-irpf
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Anexo A 
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Anexo B 
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Anexo C 
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Anexo D – Requerimento par Inspeção de Saúde em 
grau de recurso 
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Anexo E – Exemplo de Laudo 

 

Laudo do Pessoal Militar 
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Laudo do Pessoal Civil 
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Anexo F – Pedido de Restituição ou de Ressarcimento 
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Anexo G – Página de Acesso ao PER/DECOMP 

 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/
restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/

perdcomp 

 

 

 

 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/restituicao-ressarcimento-reembolso-e-compensacao/perdcomp


25 



26 

Este informativo foi confeccionado pela SUB-

DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA DIRE-

TORIA DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL. 


